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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA 

MUNICIPAL DE SALVADOR E O EMPRESÁRIO 

INDIVIDUAL JOÃO V S LIMA. 

 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, inscrita no CNPJ sob o nº 14.674.402/0001-86, com 

sede à Praça Thomé de Souza, s/nº, Nesta Capital, CEP nº 40.020-010, neste ato 

representada por seu Presidente, o Excelentíssimo Senhor Vereador CARLOS DA SILVA MUNIZ, 

com eleição e posse conforme DOL nº 6.859, Ano XXXIV, p. 6, datado de 03/01/2025, 

devidamente autorizado pelo art. 35, I e XIX, da Resolução nº 910/1991, publicada no DOM 

de 16 e 17/05/1991, doravante denominada CONTRATANTE  e, do outro lado, o empresário 

individual JOÃO V S LIMA, inscrito no CNPJ sob o nº 43.503.560/0001-71, com sede na Rua 

Saraiva, nº 161, Guarani, Campos Sales, Ceará, CEP nº 63.150-000, doravante denominada 

CONTRATADA, resolvem celebrar este CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

CONTINUADOS, resultante do Pregão Eletrônico nº 90002/2025, consoante instrução do 

Processo Administrativo CMS nº 1.606/2024, que se regerá pelo disposto na Lei Federal nº 

14.133/2021 e, no que couber, na Leis Municipal nº 4.484/1992 e 6.148/2002, bem como 

os Decretos Municipais nº 13.724/2002 e 15.984/2005, e, ainda, pelas determinações da 

CONTRATANTE, atendidas as cláusulas e condições que anunciam a seguir. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA INTERPRETAÇÃO DO CONTRATO 

1.1. Este contrato reger-se-á por suas cláusulas, bem como pelos preceitos de 
direito público, especialmente pelas disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e normas 
municipais suplementares, e, ainda, no que couber, pelos princípios da teoria geral dos 
contratos e as disposições de direito privado, inclusive, no tocante, o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei Federal nº 8.078/1990). 
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1.2. Os serviços executados deverão obedecer rigorosamente a todas as normas 
aplicáveis a este contrato, quais sejam: leis, decretos, portarias, pronunciamentos, 
instruções e resoluções, e demais normas federais, estaduais e municipais que sejam 
pertinentes ao objeto. 

1.3. Integram o presente contrato, como se aqui transcritos fossem: 

1.3.1. A proposta de preço da CONTRATADA, apresentada em 24/03/2025; e 

1.3.2. As especificações e demais elementos que compuseram o processo de 
contratação – Processo Administrativo CMS nº 1.606/2024, em especial 
o Aviso de Contratação Direta, se houver, e o Termo de Referência com 
seus eventuais anexos. 

1.4. Estabelecem as partes que, havendo divergência entre este instrumento de 
contrato e o Termo de Referência, prevalecerão as disposições deste último. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO E DA JUSTIFICATIVA  

2.1. O presente negócio jurídico tem por objeto contratação de empresa para 
prestação de serviço de agenciamento de viagens, que compreende a emissão, remarcação 
e cancelamento de passagens aéreas e terrestres, conforme especificações técnicas e as 
condições estabelecidas no Termo de Referência. 

2.2. A justificativa desta contratação encontra-se no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 

3.1. O prazo de vigência deste contrato será de 24 (vinte e quatro) meses, com 
início na data da publicação do extrato deste instrumento no Diário Oficial do Legislativo 
Municipal (DOLM), garantindo-se que haverá a divulgação do seu conteúdo no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a ser efetivada no prazo previsto no art. 94 da 
Lei nº 14.133/2021. 

3.2. Por interesse comum das partes, poderá haver a renovação da vigência deste 
negócio jurídico por períodos sucessivos, limitada a vigência máxima decenal, nos termos 
da autorização conferida pelo art. 107 da Lei nº 14.133/2021; 

3.2.1. A CONTRATANTE considerará, no momento da tramitação de processo 
administrativo para a prorrogação do ajuste, para a deliberação pela 
continuidade do vínculo ou não, se os serviços foram prestados dentro dos 
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padrões de qualidade exigidos, e se há compatibilidade entre o seu preço 
e os praticados por outras empresas, aferidos por meio de pesquisa 
mercadológica; e 

3.2.2. Se for constatado, pela CONTRATANTE, que a manutenção da contratação 
de acordo com o preço avençado não manifesta vantajosidade, será 
facultada a realização de negociação junto à CONTRATADA, para a 
compatibilização do valor, a qual, se não obtida, impedirá a prorrogação 
do vínculo e ensejará a extinção sem ônus para qualquer das partes, ao 
término do seu prazo regular. 

3.3. No início de cada exercício financeiro, competirá à CONTRATANTE atestar, por 
meio do Setor Competente, a existência de créditos orçamentários vinculados a esta 
contratação, os quais, se inexistentes, implicarão a extinção do vínculo, sem ônus para as 
partes, observando-se o rito procedimental e as limitações estabelecidos nos incisos II e 
III e no § 1º do art. 106 da Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E DO REAJUSTAMENTO 

4.1.  Dá-se ao presente contrato o valor total estimado de R$ 139.440,94 (cento 
e trinta e nove mil, quatrocentos e quarenta reais e  noventa e quatro centavos), para 
todo o período de vigência, sendo a taxa de administração de -30,01% (trinta e inteiros 
e um centésimo por cento negativos), conforme detalhamento no item 4.2, abarcando-
se, neste valor, todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4.2. Tabela de Preços 

ITEM DESCRIÇÃO QTD. 
TA 

(%) 

VALOR DE 
REFERÊNCIA 
PASSAGENS 

VALOR TOTAL 
ESTIMADO 

1 
Passagem aérea 

nacional. 
CATSER: 3719 

100 un. - 31,01% R$ 158.646,00 R$ 109.449,89 

2 
Passagem aérea 

internacional. CATSER: 
3719 

5 un. - 31,01% R$ 30.852,00 R$ 21.284,79 

3 Passagem terrestre. 10 un. - 31,01% R$ 12.619,60 R$ 8.706,26 
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CATSER: 3719 

TOTAL R$ 139.440,94 

  

4.3. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 

(um) ano contado da data do orçamento estimativo de preço da CONTRATADA. 

4.4. O reajustamento de preços poderá ser aplicado à presente contratação, 

mediante requerimento escrito da CONTRATADA, desde que seja observado o interregno 

mínimo de 01 (um) ano contado da data da realização do orçamento estimativo, de 

acordo com o disposto no art. 92, §§ 3º e 4°, da Lei nº 14.133/2021, considerando-se para 

o seu cálculo o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), divulgado pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou outro que venha a substituí-lo. 

4.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano 

será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

4.6. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, a 

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação 

conhecida. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO 

5.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta dos recursos 

consignados à CONTRATANTE no Orçamento Fiscal vigente da Câmara Municipal de Salvador 

nas seguintes classificações: 

5.1.1. Projeto/Atividade e Classificação Econômica da Despesa: 

01.031.0016.250101 Manutenção dos Serviços Técnicos e Administrativos – 

CMS, 33.90.33 1.500.1 Passagens e Despesas com Locomoção; e 

5.1.2. Projeto/Atividade e Classificação Econômica da Despesa: 

01.031.0016.229700 Manutenção dos Serviços da Escola do Legislativo, 

33.90.33 1.500.1 Passagens e Despesas com Locomoção. 

5.2. A dotação orçamentária e/ou o crédito orçamentário poderá(ão) ser objeto 

de atualização mediante apostilamento ao contrato no caso de alterações. 
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CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

6.1. O regime de execução será empreitada por preço unitário, sendo os seus 
termos, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições da execução, da entrega 
e do recebimento constam no Termo de Referência. 

6.1.1. Os serviços a serem prestados pela CONTRATADA compreenderão dentre outros 
descritos no Termo de Referência: 

6.1.1.1. Emissão de passagens aéreas e/ou terrestre, que somente serão 
autorizadas mediante requisições emitidas pela Contratante; 

6.1.1.2. Marcação, reservas, reiteração, desdobramento e substituição de 
bilhetes aéreos e/ou terrestres; 

6.1.1.3. Resolução de problemas que venham surgir relacionados a passagens 
e embarques; 

6.1.1.4. Emissão de passagens aéreas e terrestres, para outras localidades no 
Brasil e no exterior, por meio de Prepaid Ticket Advice (PTA), 
informando ao interessado o código de transmissão e a companhia 
aérea ou terrestre; 

6.1.1.5. Entrega dos bilhetes de passagens aéreas e terrestres, inclusive fora 
do expediente normal e em sábados, domingos e feriados; 

6.1.1.6. A manutenção de funcionário à disposição da Contratante, em horário 
compreendido entre 8h às 18h de segunda a sexta-feira, apto a 
atender prontamente às solicitações decorrentes da prestação dos 
serviços deste instrumento contratual; 

6.1.1.7. Após o horário estipulado no subitem acima e nos fins de semana e 
feriados, a Contratada deverá indicar funcionário para atender os 
casos excepcionais e urgentes, disponibilizando, para tanto, em 
regime de plantão, telefones fixos e celular, além endereço 
eletrônico; 

6.1.1.8. O repasse integral de todos os descontos promocionais de tarifas 
reduzidas concedidas pelas companhias aéreas e/ou terrestres; 

6.1.1.9. O fornecimento, sempre que solicitado pela Contratante, da 
comprovação dos valores vigentes das tarifas à data da emissão das 
passagens, por companhia aérea e/ou terrestres; 
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6.1.1.10. O atendimento da forma e dos prazos de execução indicados no item 
6 do Termo de Referência; 

6.1.1.11. O reembolso e/ou ressarcimento dos valores, em caso de não 
utilização dos bilhetes, conforme regras e prazos estabelecidos no 
Termo de Referência; 

6.2. O não cumprimento dos prazos previstos sujeitará a CONTRATANTE à aplicação 
das penalidades previstas neste termo de Contrato, considerando-se, quanto às multas, 
como base de cálculo, o valor mensal dos serviços pactuados, quando se referir a “fatura”. 

6.3. A Nota Fiscal/Fatura deve ser acompanhada dos recebimentos provisório e 
definitivo dos serviços, os quais ocorrerão de acordo com a previsão do art. 140, inciso I, 
da Lei nº 14.133/2021 e com os subitens a seguir. 

6.3.1. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal deste contrato, no prazo 
de até 05 (cinco) dias do recebimento da nota fiscal/fatura referente às 
passagens emitidas no mês anterior. 

6.3.2. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório. 

6.3.3. No prazo de até 05 (cinco) dias úteis a partir do recebimento provisório, a 
fiscalização deste contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, 
por meio da expedição de termo que comprova o atendimento das exigências 
contratuais, ato esse que concretiza o ateste da execução dos serviços. 

6.3.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 
responsabilidade da CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta 
execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e 
das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições 
legais em vigor. 

6.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste instrumento de Contrato, no Termo de 
Referência e/ou na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, às custas da CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 
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6.5. A CONTRATANTE se reserva o direito de paralisar ou suspender, a qualquer 
tempo, a execução dos serviços, mediante pagamento dos serviços já executados, 
observadas as condições e prazos estabelecidos na Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. Com vistas ao fiel cumprimento das obrigações advindas, a CONTRATADA, 
durante a vigência deste contrato, compromete-se a: 

7.1.1. Nomear, em até 2 (dois) dias úteis após o início da vigência do Contrato, pelo 
menos 1 (um) preposto que ficará responsável pela comunicação entre a 
empresa e o Fiscal do Contrato, incluindo atendimento nos finais de semana, 
feriados e em casos excepcionais e urgentes, devendo ser informado número 
de telefone celular e e-mail; 

7.1.2. Disponibilizar ao Fiscal do Contrato, até o prazo previsto no item 7.1.1, um 
portal em meio eletrônico (internet), que possibilite, pelo menos, efetuar 
consultas de opções de voos das principais companhias aéreas que operem 
no Brasil. Os preços informados no referido portal não deverão ser superiores 
aos praticados nos sites oficiais das companhias aéreas, considerando o preço 
da tarifa na classe econômica; 

7.1.3. Atender aos pedidos de emissão de passagens formulados exclusivamente 
pelo Fiscal do Contrato; 

7.1.4. Não acatar às solicitações de emissão ou remarcação de passagens de pessoas 
que se identifiquem como servidores da Contratante que não seja o Fiscal do 
Contrato, conforme disposto no item 7.1.3; 

7.1.5. Prestar informações atualizadas de itinerários, horários, tarifas nacionais e 
internacionais, periodicidade de voos e de viagens quando solicitado pela 
Contratante, em âmbito nacional e internacional, e designar um (01) 
funcionário para atendimento exclusivo aos serviços; 

7.1.6. Informar sobre a emissão de bilhete no prazo máximo de 02 (duas) horas após 
sua solicitação pela Contratante, a fim de evitar acréscimo no valor da tarifa. 
Caso se verifique acréscimo quando da emissão do bilhete no prazo 
estabelecido, deverá a Contratada manter contato com o setor competente 
a fim de obter autorização para emissão do bilhete com o valor acrescido; 

7.1.7. Comunicar à CONTRATANTE possíveis cancelamentos de voos onde haja 
emissão de passagem a ser paga pela CMS, ficando obrigada a providenciar 
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outro voo nas mesmas condições de preço, data e horários compatíveis com 
ele; 

7.1.8. Repassar à CONTRATANTE eventuais vantagens concedidas pelas companhias 
aéreas, tais como promoções, cortesias e demais vantagens; 

7.1.9. Emitir relatórios mensais, no termo estabelecidos no item 8, alínea w) do 
Termo de Referência; 

7.1.10. Cumprir com as obrigações, os prazos e os deveres contidos no Termo 
de Referência e seus anexos; 

7.1.11. Obter todas as licenças, autorizações e franquias junto aos órgãos 
públicos Federais, Estaduais e Municipais necessárias ao objeto contratado, 
pagando os emolumentos prescritos por lei; 

7.1.12. Observar as leis e regulamentos referentes aos serviços e à segurança 
pública, bem como as normas técnicas; 

7.1.13. Acatar as exigências dos Poderes Públicos, principalmente as 
referentes ao adicional de insalubridade e periculosidade devido aos seus 
empregados, bem como pagar, às suas custas, as multas que lhe sejam 
impostas pelas autoridades; 

7.1.14. Responsabilizar-se pessoal, direta e exclusivamente pelas reparações 
decorrentes de acidentes de trabalho na execução dos serviços contratados, 
uso indevido de marcas e patentes e danos pessoais ou materiais causados à 
CONTRATANTE ou a terceiros, mesmo que ocorridos em via pública, 
responsabilizando-se, igualmente, pela integridade das instalações e 
equipamentos, respondendo pela destruição ou danificação de qualquer de 
seus elementos, seja resultante de ato de terceiros, caso fortuito ou força 
maior; 

7.1.15. Tratar a fiscalização deste Contrato com cortesia e presteza, 
fornecendo-lhe todas as informações solicitadas; 

7.1.16. Transmitir por escrito todas as ordens de serviço ou comunicações; 

7.1.17. Reparar a CONTRATANTE por todo o dano que vir a decorrer, direta ou 
indiretamente, de culpa ou dolo de seus profissionais na execução dos 
serviços contratados; 

a) O dano será apurado em conjunto com representantes de ambas as partes, 
que fixarão os reparos a serem providenciados.  
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b) Não havendo acordo quanto aos reparos a serem providenciados, a 
CONTRATANTE convidará o fabricante do bem danificado para compor 
comissão formada por representantes das partes para decidir. 

7.1.18. Possuir todos os equipamentos necessários para que possa cumprir o 
estabelecido neste contrato, inclusive para fins de reposição enquanto 
estiver efetuando a manutenção corretiva; 

7.1.19. Comunicar o nome do preposto que irá representá-la administrativamente, 
para o recebimento de chamadas técnicas, ou para o fornecimento de 
informações junto à CONTRATANTE sempre que for necessário, assim como os 
números de contato e e-mail; 

7.1.20. Solicitar autorização do fiscal quando necessária a reposição de quaisquer 
peças ou componentes similares, não originais, em sendo o caso; 

7.1.21. Executar os serviços segundo a melhor técnica vigente, enquadrando-se, 
rigorosamente, dentro dos preceitos normativos aplicáveis; 

7.1.22. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de 
acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que 
forem devidas referentes aos serviços executados por seus empregados, uma 
vez que os mesmos não terão nenhum vínculo empregatício com a 
CONTRATANTE; 

7.1.23. Prestar os esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE, obrigando-se a 
atender todas as reclamações formuladas a respeito da execução;  

7.1.24. Executar o objeto da contratação, conforme o estabelecido neste 
instrumento contratual, sem transferência de responsabilidade ou 
subcontratações para execução dos serviços; 

7.1.25. Comunicar imediatamente ao fiscal indicado pela CONTRATANTE toda e 
qualquer irregularidade ou dificuldade que impossibilite a execução dos 
serviços avençados; 

7.1.26. Não empregar menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre, bem como a não empregar menores de 16 (dezesseis) anos em 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) 
anos;  

7.1.27. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de 
dirigente da CONTRATANTE ou do fiscal ou gestor do contrato; 
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7.1.28. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em 
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social e para aprendiz; 

7.1.29. Prestar os serviços através profissionais com a devida qualificação, 
conforme exigências do Termo de Referência. 

7.2. A CONTRATADA fica, ainda, proibida de veicular publicidade acerca do objeto 
deste contrato, salvo se houver prévia autorização da CONTRATANTE. 

7.3. A CONTRATADA obriga-se a zelar pela qualidade do serviço prestado, 
mantendo durante toda a vigência do contrato, as condições de habilitação e qualificação 
existente no ato de assinatura deste termo. 

7.4. Se, no transcorrer da vigência do contrato, comprovar-se a má qualidade na 
prestação dos serviços, obriga-se a CONTRATADA a refazê-los, sem qualquer ônus para o 
CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. São obrigações da CONTRATANTE: 

8.1.1. Comunicar à Contratada a quantidade de bilhetes a serem fornecidos, 
indicando os trechos e locais; 

8.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 
acordo com o Contrato, Termo de Referência e seus anexos; 

8.1.3. Acompanhar, fiscalizar e avaliar a prestação dos serviços, pronunciando-se 
acerca de seu atendimento às especificações do Termo de Referência e deste 
instrumento de Contrato; 

8.1.4. Manter contato permanente com a CONTRATADA, através dos responsáveis 
pela solicitação dos serviços, para dirimir as dúvidas que surgirem durante a 
execução dos serviços; 

8.1.5. Informar a CONTRATADA os servidores que ficarão encarregados pela 
aprovação dos serviços solicitados e que ficarão envolvidos no processo; 

8.1.6. Zelar pela segurança dos equipamentos, não permitindo o seu manuseio por 
pessoas não habilitadas; 
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8.1.7. Notificar a CONTRATADA, por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeições 
no curso de execução dos serviços, fixando prazo, se necessário, para a sua 
correção; 

8.1.8. Permitir o livre acesso ao pessoal técnico autorizado pela CONTRATADA, 
devidamente identificado, ao qual deverá ser facilitado o desempenho de 
suas funções, respeitadas as normas de segurança vigentes; 

8.1.9. Permitir a retirada, em sendo o caso e mediante termo específico, do 
equipamento cuja manutenção não possa ser realizada nas suas 
dependências; 

8.1.10. Efetuar o pagamento em observância à forma estipulada neste termo, 
após o cumprimento das formalidades legais do recebimento definitivo dos 
serviços;  

8.1.11. Aplicar à CONTRATADA sanção motivada pela inexecução total ou 
parcial do Contrato; e 

8.1.12. Cumprir com as demais obrigações constantes deste instrumento e do 
Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO 

9.1. O pagamento pelos serviços efetivamente prestados será feito segundo 
regras estabelecidas no Termo de Referência, pela CONTRATANTE, em moeda corrente 
nacional, mediante Ordem Bancária em conta corrente indicada pela CONTRATADA, uma 
vez satisfeitas às condições estabelecidas neste Contrato, e ocorrerá em até 10 (dez) 
dias, após a data do recebimento definitivo e devido atesto na Nota Fiscal/Fatura pela 
fiscalização deste contrato. 

9.2. Condiciona-se o pagamento a: 

9.2.1. Apresentação da nota fiscal/fatura discriminativa da execução do objeto 
contratado; 

9.2.2. Declaração da fiscalização do contrato de que o fornecimento se deu 
conforme pactuado; 

9.2.3. Apresentação de declaração, em duas vias, de que a CONTRATADA é optante 
pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições 
devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), 
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se for o caso, nos termos do disposto no art. 6º da Instrução Normativa RBF 1.234 
de 11.01.2012 e na forma dos anexos II, III e IV da referida norma; 

9.3. A CONTRATADA indicará na nota fiscal/fatura o nome do Banco e os números 
da agência e da conta corrente para efetivação do pagamento. 

9.4. No caso de atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para a sua configuração, serão devidos pela CONTRATANTE 
encargos moratórios à taxa de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente 
em regime de juros simples, sendo observada, previamente, a atualização monetária 
(IPCA), pro rata die. 

9.4.1. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde EM 
= Encargos moratórios devidos, N = Número de dias entre a data prevista 
para o pagamento e a do efetivo pagamento, I = Índice de compensação 
financeira (0,00016438); e VP = Valor da prestação em atraso. 

9.5.  A CONTRATADA deverá apresentar Nota Fiscal/Fatura dos serviços prestados, 
em 2 (duas) vias, emitidas e entregues nos termos abaixo, para fins de liquidação e 
pagamento. 

9.5.1. As notas fiscais deverão ser protocoladas na Supervisão de Protocolo da 
CONTRATANTE, ou encaminhadas por e-mail à citada Supervisão, nos seguintes 
endereços: Rua Ruy Barbosa, nº 19, Edifício Rio Lima, Centro, Salvador, 
Bahia, CEP nº 40.020-070 (protocolocms@cms.ba.gov.br). 

9.5.2. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada pela documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021, ou por meio de consulta on-
line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais. 

9.5.3. Após apresentação, a Supervisão de Protocolo instaurará processo 
administrativo de pagamento e o encaminhará à fiscalização deste contrato. 

9.6.  Havendo irregularidade ou imperfeições na emissão dos documentos fiscais 
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, a documentação será devolvida pelo 
fiscal à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que sejam providenciadas as 
medidas saneadoras.  

9.6.1. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da 
situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer 
ônus para a CONTRATANTE. 
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9.7.  Serão retidas na fonte e recolhidas previamente aos cofres públicos as taxas, 
impostos e contribuições previstas na legislação pertinente, cujos valores e percentuais 
respectivos deverão estar discriminados em local próprio do documento fiscal de 
cobrança. 

9.8.  No caso de situação de isenção de recolhimento prévio de algum imposto, 
taxa ou contribuição, deverá ser consignada no corpo do documento fiscal a condição da 
excepcionalidade, o enquadramento e fundamento legal, acompanhado de declaração de 
isenção e responsabilidade fiscal, assinada pelo representante legal da empresa, com fins 
específicos e para todos os efeitos, de que é inscrita/enquadrada em sistema de apuração 
e recolhimento de impostos e contribuições diferenciado, e que preenche todos os 
requisitos para beneficiar-se da condição, nos termos da lei. 

9.9.  Poderão ser descontadas do pagamento eventuais multas e sanções 
pendentes sobre a CONTRATADA, conforme estabelecido no item 16 do Termo de 
Referência. 

9.10.  Nenhum pagamento será realizado à CONTRATADA enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência 
contratual, sem que isso gere direito a reajustamento e/ou atualização de valor ou 
quaisquer ônus para a CONTRATANTE. 

9.11.  Constatada a situação de irregularidade no SICAF, a CONTRATADA será 
notificada, por escrito, para que no prazo de 30 (trinta) dias regularize sua situação ou, 
no mesmo prazo, apresente sua defesa, sob pena de extinção contratual. 

9.11.1. O prazo estipulado poderá ser prorrogado a critério da CONTRATANTE. 

9.12. Quaisquer alterações nos dados bancários deverão ser comunicadas à 
CONTRATANTE, por meio de documento formal, ficando sob inteira responsabilidade da 
CONTRATADA os prejuízos decorrentes de pagamentos incorretos devidos a falta de 
informação. 

9.13. Por ocasião do pagamento deverá ser verificada a regularidade da 
CONTRATADA perante a Seguridade Social e a Fazenda Federal, o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço, a Justiça Trabalhista, a Fazenda Estadual e a Municipal e o CADIN-SSA, 
sendo obrigação da empresa a apresentação destas certidões quando do faturamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

11.1. A fiscalização e o acompanhamento da prestação dos serviços objeto deste 
contrato caberão à servidora Sra. MARIA CAROLINA CAMPOS DE SANTANA, mat. nº 6.233, a quem 
compete verificar se a CONTRATADA está executando corretamente os serviços, obedecendo 
aos termos deste contrato e dos demais documentos que o integram. 

11.2. A fiscalização será exercida no interesse da CONTRATANTE e não exclui nem 
reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer 
irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público 
ou de seus agentes e/ou prepostos. 

11.3. Qualquer exigência da fiscalização, inerente ao objeto e termos do presente 
instrumento, deverá ser prontamente atendida pela CONTRATADA, sem ônus para a 
CONTRATANTE. 

11.4. O servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização anotará em 
registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços 
contratados, determinando de imediato o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados. 

11.5. À fiscalização do contrato caberá, ainda, solicitar, receber e atestar os 
serviços e realizar avaliações. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA MATRIZ DE RISCO 

12.1.  A Matriz de Risco, caso seja apresentada no Termo de Referência/Edital, 

permitirá aos fiscais/gestores mensurar e avaliar os eventos de riscos que podem 

afetar os objetivos pretendidos com a contratação. 

12.2. Além daqueles constantes no Edital e Termo de Referência, caso seja 

previsto, deverão ser observados os seguintes termos: 

12.2.1. A CONTRATADA é responsável por todos os riscos alocados como de sua 

competência, conforme disposto na Matriz de Risco, relacionados ao objeto do 

contrato. 

12.2.2. Pelos riscos relacionados ao objeto do contrato, alocados como de 

competência da CONTRATANTE, a CONTRATADA não será responsabilizada. 
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12.2.3. Constitui peça integrante deste contrato, independentemente de 

transcrição no instrumento respectivo, a Matriz de Risco. 

12.2.4. A análise dos riscos associados à contratação é realizada com base nas 

informações da Matriz de Risco 

12.2.5. Na hipótese de ocorrência de um dos eventos listados na Matriz de 

Riscos, a CONTRATADA deverá, no prazo de 10 (dez) dias úteis, informar a 

CONTRATANTE sobre o ocorrido, contendo as seguintes informações mínimas: 

12.2.5.1. Detalhamento do evento ocorrido, incluindo sua 

natureza, a data da ocorrência e sua duração estimada; 

12.2.5.2. As medidas em vigor, a época do evento, destinadas a 

mitigar o risco de materialização do evento, quando houver; 

12.2.5.3. As medidas tomadas, para os casos que se exijam ações 

imediatas, ou aquelas a serem executadas e o seu prazo estimado 

para conclusão, afim de cessar os efeitos do evento; 

12.2.5.4. As obrigações contratuais descumpridas ou que não 

serão cumpridas em razão do evento; e, 

12.2.5.5. Outras informações relevantes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES CONTRATUAIS 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a CON-

TRATADA, se: 

13.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 

13.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à CON-

TRATANTE ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse cole-

tivo; 

13.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 

13.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contra-

tação sem motivo justificado; 

13.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a exe-

cução do contrato; 
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13.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

13.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

ou 

13.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

13.2. Serão aplicadas à CONTRATADA, na hipótese de ela incorrer nas infrações 

acima descritas, as seguintes sanções: 

13.2.1. Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do con-

trato, conforme subitem 13.1.1, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, § 2º, da Lei nº 14.133/2021); 

13.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas des-

critas nos subitens 13.1.2, 13.1.3 e 13.1.4 deste contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da 

Lei nº 14.133/2021); 

13.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas 

as condutas descritas nos subitens 13.1.5, 13.1.6., 13.1.7 e 13.1.8 deste 

contrato, bem como nos subitens 13.1.2, 13.1.3 e 13.1.4, que justifi-

quem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5º, da Lei nº 

14.133/2021). 

13.2.4. Multa, que poderá ser: 

13.2.4.1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

13.2.4.2. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado, 

sobre o valor total deste contrato, até o máximo de 30 (trinta) dias, 

pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação 

ou reposição da garantia; 

13.2.4.3. Compensatória, para a inexecução parcial do contrato que cause 

grave dano prevista no subitem 13.1.2, de 10% (dez por cento) a 15 

(quinze por cento) do valor total deste contrato; 

13.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista no su-

bitem 13.1.3 deste contrato, de 15% (quinze por cento) do valor total 

deste contrato; e 

13.2.4.5. Compensatória, para as infrações descritas nos subitens 13.1.5, 

13.1.6., 13.1.7 e 13.1.8 deste contrato, de 30% (trinta por cento) do 

valor total deste contrato. 
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13.3. A aplicação das sanções previstas neste instrumento de contrato não exclui, 

em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à CONTRATANTE. 

13.4. Todas as sanções previstas neste termo de contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa. 

13.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa da CONTRATADA no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

13.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pela CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

13.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que asse-

gure o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento pre-

visto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou con-

tratar. 

13.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

13.9.2. as peculiaridades do caso concreto; 

13.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

13.9.4. os danos que dela provierem para a Administração; e 

13.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, con-

forme normas e orientações dos órgãos de controle. 

13.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipi-

ficados como atos lesivos na Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjunta-

mente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente de-

finidos na referida Lei. 

13.11. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre 

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus admi-

nistradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à em-

presa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a 
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CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigato-

riedade de análise jurídica prévia. 

13.12. A CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às san-

ções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidô-

neas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos 

no âmbito do Poder Executivo Federal. 

13.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidonei-

dade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/2021. 

13.14. Os débitos da CONTRATADA para com a CONTRATANTE, resultantes de multa ad-

ministrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste 

mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que a CONTRATADA possua com o 

mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26/2022.  

13.15. Havendo divergência entre esta cláusula e as disposições do Termo de 
Referência, prevalecerão estas últimas, salvo se incompatíveis com o regime da Lei 
Federal nº 14.133/2021.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES NO CONTRATO  

14.1. O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos 
casos previstos no art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

14.2. Este contrato poderá ser alterado mediante Termo de Aditamento: 

14.2.1. Unilateralmente, pela CONTRATANTE, ou por comum acordo: 

14.2.1.1. Quando houver modificação do projeto ou das especificações, 
para melhor adequação técnica a seus objetivos; ou 

14.2.1.2. Quando for necessária a modificação do valor contratual em 
decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, 
nos limites permitidos pela Lei. 

14.2.2. Exclusivamente por acordo, quando: 

14.2.2.1. Quando conveniente a substituição da garantia de execução; 
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14.2.2.2. Quando necessária a modificação do regime de execução da 
obra ou do serviço, bem como do modo de fornecimento, em 
face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos 
contratuais originários; 

14.2.2.3. Quando necessária a modificação da forma de pagamento por 
imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o valor 
inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em 
relação ao cronograma financeiro fixado sem a 
correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou 
execução de obra ou serviço; ou 

14.2.2.4. Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do 
contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em 
qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida 
neste contrato. 

14.3. A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições deste contrato, os 
acréscimos ou supressões efetuadas até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato, na forma do art. 125 da Lei nº 14.133/2021. 

14.4. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro será de 01 (um) mês, prorrogável por igual período, mediante 
justificativa, contado da solicitação formal da CONTRATADA, desde que o requerimento 
seja acompanhado de toda a documentação necessária. 

14.4.1. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá 
ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação, 
conforme art. 131 da Lei Federal 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

15.1. O presente contrato apenas e tão somente poderá ser continuado nos 
casos de fusão, cisão, incorporação, venda e sucessão, desde que: 

15.1.1. Observados pela potencial nova parte contratada os requisitos de 
habilitação que trata o art. 62 da Lei nº 14.133/2021; 

15.1.2. Manutenção de todas as condições estabelecidas no contrato original; 
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15.1.3. Inexistência de prejuízo à execução do objeto pactuado causado pela 
modificação da parte contratada; 

15.1.4. Anuência da CONTRATANTE, alicerçada na manifestação positiva do fiscal do 
Contrato, após a verificação dos requisitos anteriores; 

15.1.5. Apresentação pela potencial nova parte contratada de toda documentação 
em original ou cópia autenticada que atestem a regularidade do fato jurídico 
ora tratado; e 

15.1.6. Assunção pela potencial nova parte contratada de todas as obrigações e 
responsabilidades da contratada original, desde a data de início deste contrato. 

15.2. Os mencionados fatos jurídicos serão objeto de termo de aditamento, e 
deverão ser refletidos nos sistemas de informática, principalmente nos sistemas 
informatizados de empenho da Secretaria da Fazenda da Prefeitura Municipal de Salvador, 
utilizados pela CONTRATANTE. 

15.3. É vedada a subcontratação dos serviços de que cuida este instrumento. 

15.4. É vedado ceder ou transferir, total ou parcialmente, a terceiros os direitos e 
obrigações decorrentes deste Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA INEXECUÇÃO E DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

16.1. O presente Contrato poderá ser extinto, ocorrendo qualquer das hipóteses 
previstas no art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021, ou quando do transcurso do seu prazo 
de vigência, sem que haja a competente prorrogação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA COBRANÇA JUDICIAL  

17.1. As multas devidas pela CONTRATADA serão cobradas através de processo de 
execução, ressalvada a cobrança direta mediante glosa de créditos, desde que tenha 
tramitado o processo administrativo adequado, no qual fora assegurada a ampla defesa e 
o contraditório, nos termos do Decreto Municipal nº 15.984/2005. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS PROVIDÊNCIAS ACAUTELADORAS  
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18.1. Ocorrendo inadimplemento contratual, a CONTRATANTE poderá, com base no 
art. 45 da Lei nº 9.784/1999, reter, de forma cautelar, dos eventuais pagamentos devidos 
à CONTRATADA, o valor relativo à eventual multa a ser-lhe aplicada. 

18.2. Finalizado o processo administrativo de apuração das faltas contratuais 
cometidas pela CONTRATADA, tendo a CONTRATANTE decidido pela penalização, o valor retido 
cautelarmente será convertido em multa.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DOS CASOS OMISSOS 

19.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133/2021, e, no que couber, nas demais normas aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições da Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do 
Consumidor) e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO 

20.1. Elege-se o foro da Comarca de Salvador, Estado da Bahia, para dirimir as 
dúvidas e resolver as controvérsias decorrentes da execução deste contrato. 

 

E, por estarem, assim, justas e acertadas, assinam este instrumento, por meio de 

certificado digital, em conjunto com 02 (duas) testemunhas. 

 

Salvador,   de    de 2025. 

 

CARLOS DA SILVA MUNIZ JOÃO V S LIMA 

Representante da CONTRATANTE CONTRATADA 

 

Testemunhas: 

 

1. CLÉSIO DE ASSIS PORTUGAL 2. GUILHERME PALMA GUERRA 
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